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RESUMO 
A agência federal norte-americana Food and Drug Administration (FDA) enquadra os medicamentos, 
utilizados durante a gestação, em cinco categorias (A, B, C, D e X). Destes, os que 
comprovadamente, não apresentam riscos ao feto são os das categorias A (humanos) e B (animais 
de laboratórios). Os demais apresentam (1) efeitos adversos em fetos de animais de laboratório, 
porém não existem dados adequados para humanos (C); (2) má formação fetal, porém a relação 
risco-benefício pode ser avaliada (D) e (3) comprovadamente anomalias fetais em animais e em 
humanos e/ou a relação risco-benefício contra indica seu uso (X). Dados coletados de pré-natal 
realizados (total de 104) nos meses de janeiro-março de 2018, na Unidade Básica de Saúde de um 
município do interior do Estado de São Paulo mostram que o número de prescrições foi de 717. 
Destas, 690 são classificadas como categoria de risco do FDA [456 (A), 185 (B) e 49 (C)] e 27 não 
eram. Os medicamentos mais prescritos pertencem à categoria A (63,6%), seguido das B (25,8%) e C 
(6,8%) e os NC (3,8%). Dentre os da categoria A, incluíram-se ácido fólico, sulfato ferroso e 
polivitamínicos e poliminerais. Da B, incluíram-se complexo B, cefalexina, metildopa e paracetamol. 
Da C incluiu-se butilbrometo de escopolamina. Dos medicamentos não classificados em categorias 
de risco, incluiu-se somente hidróxido de alumínio. Este estudo mostra que os medicamentos da 
classe A são os mais prescritos na unidade do SUS cuja pesquisa foi realizada. Estes, além de não 
trazerem risco ao feto, são essenciais ao desenvolvimento adequado do mesmo e manutenção da 
saúde da gestante. 
 
PALAVRAS-CHAVE: medicamentos risco gravidez; má formação fetal; efeito adverso fetal. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A gestação compreende três trimestres em que há alterações nos 

parâmetros fisiológicos da mulher para o desenvolvimento fetal. Durante o primeiro 
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ocorre diferenciação embriológica, no segundo ocorre principalmente o 

desenvolvimento e no terceiro, a maturação para sobrevir o parto. Principalmente, 

durante o primeiro trimestre o feto corre riscos de desenvolver alterações 

anatômicas e/ou fisiológicas uma vez que muitas substâncias transpassam a 

placenta (CASAGRANDE et al., 2004). 

A exigência de estudos clínicos e de prescrição mais rigorosos antes da 

liberação de medicamentos para o consumo é cada vez maior. No caso da 

farmacoterapia durante a gestação em que cada exposição envolve o futuro da mãe 

e do feto cria grandes desafios técnicos e éticos. A necessidade de fundamentar a 

prática clínica em evidências científicas adequadas é tão premente neste campo 

como em qualquer outra área da medicina (VETTORE et al., 2013). 

Estudos realizados em vários países sobre a farmacoterapia durante a 

gestação mostram ser imprescindível, pois a mesma deve ser aplicada para as 

patologias naturais e/ou infecciosas (anemia, doença hipertensiva e diabetes 

gestacionais, infecção do trato urinário, sífilis, hepatite B, etc.) de forma que não 

acarrete efeitos indesejáveis. Para o uso de qualquer tipo de medicamento são de 

suma importância a orientação e o acompanhamento de um profissional da saúde 

especialista (PRIMO et al., 2015). 

O paralelo entre o maior número de medicamentos utilizados com o nível de 

escolaridade e renda pode ser justificado como decorrente do maior esclarecimento 

sobre a necessidade do acompanhamento pré-natal (RAMOS et al., 2016). 

A utilização de medicamentos na gravidez requer precauções, 

especialmente no início da mesma. Quanto mais imaturo o concepto, maior é a 

gravidade dos efeitos sobre o desenvolvimento embrionário ao relacionar a atividade 

teratogênica dos fármacos (RAMOS et al., 2016). 

Fatores sócios demográficos têm sido associados com o uso de 

medicamentos durante a gestação; populações de países em desenvolvimento, 

como o Brasil, apresentam características sociais e econômicas muito peculiares. 

Dentre essas incluem baixos níveis educacionais e econômicos, alta incidência de 

doenças infectocontagiosas e carências nutricionais, além da facilidade de obtenção 

de medicamentos que exigem prescrição médica e prática frequente e sem controle 

de automedicação (VETTORE et al., 2013). Nesse contexto, o uso irracional de 

medicamentos constitui um comportamento de alto risco, uma vez que nenhum é 
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isento de toxicidade à mãe ou ao feto, e deve ser considerado um problema de 

saúde pública (SILVA et al., 2015). 

Há algumas classificações de medicamentos conforme o risco associado ao 

seu uso durante a gravidez. A classificação adotada pela agência federal norte-

americana Food and Drug Administration (FDA) enquadra os medicamentos em 

cinco categorias (A, B, C, D e X) (ANDRADE, 2014; MENGUE et al., 2001). Os 

medicamentos da categoria A não apresentam riscos ao feto, conforme ensaios 

clínicos cientificamente desenhados e controlados. Dentre os mesmos, incluem-se 

ácido fólico e vitamina D3. Estes são utilizados para combater anemias e repor 

vitaminas extremamente necessárias nesse período. Os medicamentos da categoria 

B não apresentam risco fetal em animais de laboratórios, embora não existam 

estudos adequados em humanos. Dentre estes, incluem-se xaropes de 

acetilcisteína, analgésicos, antipiréticos, entre outros. Os medicamentos da 

categoria C apresentam efeitos adversos em fetos de animais de laboratórios, porém 

não existem estudos adequados em humanos. Os medicamentos da categoria D 

correspondem aos que tem sido demonstrado o aparecimento de má formação do 

feto quando utilizados durante a gravidez, porém a relação risco-benefício pode ser 

avaliada. Os medicamentos da categoria X apresentam comprovadamente 

anomalias fetais em animais e em humanos e/ou a relação risco-benefício contra 

indica seu uso durante a gravidez (ANDRADE, 2014; MENGUE et al., 2001). 

Um exemplo clássico de medicamento da categoria X é o efeito teratogênico 

da talidomida. Esta droga provocou malformações em recém-nascidos nas décadas 

de 1950-1960 (MARRIOT et al., 1999). Nos anos que se seguiram ao desastre da 

talidomida, muitos trabalhos descreveram o perfil de uso de medicamentos na 

gravidez e mostraram a importância de estudos epidemiológicos para avaliação do 

potencial teratogênico de um fármaco. No caso particular da talidomida, esses 

estudos contribuíram para o estabelecimento da relação causal entre as anomalias 

observadas nas crianças e o uso do medicamento pela mãe durante a gestação 

(SILVA et al., 2015). Tais alterações, principalmente as malformações congênitas, 

têm maior risco de acontecer quando o medicamento é utilizado no primeiro 

trimestre da gravidez. Nos outros períodos podem ocorrer danos fetais decorrentes 

de alterações fisiológicas maternas e efeitos farmacológicos sobre o feto com 

consequente interferência no seu desenvolvimento (NIEBYL, 1989). 
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A insuficiência de programas educativos e ineficiência do sistema público de 

saúde são relatadas como facilitadores para a automedicação entre as gestantes. 

Entretanto, o uso de medicamentos deve ter atenção especial e representa um 

desafio para os profissionais de saúde, pois a terapia medicamentosa pode provocar 

ação potencialmente danosa para a mulher e para o concepto (BOCHNER, 2005). 

 

2 OBJETIVOS 

 

O objetivo deste trabalho é descrever as classes de medicamentos (A-D e X) 

mais prescritos para gestantes usuárias de um centro de saúde do Sistema Único de 

Saúde (SUS) de um município do Estado de São Paulo, Brasil. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

A coleta de dados foi realizada a partir do registro dos prontuários das 

gestantes que realizaram pré-natal nos meses de janeiro-março de 2018, na referida 

unidade básica de saúde. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O número de gestantes que frequentaram o período acima citado foi de 104 

e o de prescrições foi de 717. Dentre estas, 27 não eram classificadas como 

categoria de risco do FDA e 690 eram [456 (A), 185 (B) e 49 (C)] (Figura 1). 

 
Figura 1. Distribuição dos medicamentos 
prescritos, conforme categoria de risco do FDA, 
para gestantes usuárias do centro de saúde do 
SUS de um município do Estado de São Paulo, 
Brasil – período jan.-mar, 2018. 

 

 

 

 

 

 

 
Categorias A, B e C – níveis de risco explicado no 
texto. NC – não classificado. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Os medicamentos da categoria A (ácido fólico, sulfato ferroso e 

polivitamínicos e minerais) representam 63,6%, os da categoria B (complexo B, 

cefalexina, metildopa e paracetamol), 25,8%, os da C (butilbrometo de 

escopolamina), 8% e os NC (hidróxido de alumínio), 3,8% (Tabela 1). 

 
Tabela 1. Descrição dos medicamentos prescritos, conforme a categoria de risco do 
FDA, para gestantes usuárias do centro de saúde do SUS de um município do Estado de 
São Paulo, Brasil – período jan.-mar, 2018. 

Categoria de 
risco (FDA) 

Medicamentos Prescritos Quantidades 
Total por 
categoria 

Porcentagem 
(%) 

A 

Ácido Fólico 198 

456 63,6 Sulfato Ferroso 146 

Polivitamínicos e Poliminerais 112 

B 

Complexo B 86 

185 25,8 
Cefalexina 55 

Metildopa 30 

Paracetamol 14 

C Butilbrometo de Escopolamina 49 49 6,8 

NC Hidróxido de Alumínio 27 27 3,8 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Figura 2. Distribuição dos medicamentos prescritos, conforme o trimestre, para gestantes 
usuárias do centro de saúde do SUS de um município do Estado de São Paulo, Brasil – 
período jan.-mar, 2018, conforme categoria de risco do FDA. A. Categoria A. B. Categoria B. C. 
Categoria C. D. Não classificado. 
 

A      B 

 

 

 

 

 

 

C              D 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Dentre os medicamentos da categoria A, incluíram-se ácido fólico [64 – 1º 

trimestre (tr.), 78 – 2º tr., 56 – 3º tr.], sulfato ferroso (48 – 1º tr., 54 – 2º tr., 44 – 3º tr.) 

e polivitamínicos e poliminerais (49 – 1º tr., 34 – 2º tr., 29 – 3º tr.) (Figura 2 A). Da 

categoria B, incluíram-se complexo B (36 – 1º tr., 24 – 2º tr., 26 – 3º tr.), cefalexina 

(30 – 1º tr., 15 – 2º tr., 10 – 3º tr.), metildopa (10 – 1º tr., 15 – 2º tr., 5 – 3º tr.) e 

paracetamol (7 – 1º tr., 4 – 2º tr., 3 – 3º tr.) (Figura 2 B). Da categoria C incluiu-se 

butilbrometo de escopolamina (26 – 1º tr., 10 – 2º tr., 13 – 3º tr.) (Figura 2 C). Dos 

medicamentos não classificados em categorias de risco, conforme FDA incluiu-se 

somente hidróxido de alumínio (15 – 1º tr., 7 – 2º tr., 5 – 3º tr.) (Figura 2 D). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A nutrição adequada durante o período gestacional é de extrema 

importância uma vez que o estado nutricional da mãe exerce influência sobre a 

saúde infantil (BARGER, 2010). 

Este estudo mostra que os medicamentos da classe A são os mais 

prescritos na unidade do SUS cuja pesquisa foi realizada (total de 456 – Tabela 1, 

Figura 2A). Estes, além de não trazerem risco ao feto, são essenciais ao 

desenvolvimento adequado do feto e manutenção da saúde da gestante (MENGUE 

et al., 2001). 

O ácido fólico é importante especialmente nos últimos meses que 

antecedem a gravidez, para o adequado fechamento do tubo neural do feto. Estudos 

apontam também para a redução no risco de ruptura da placenta, de restrição do 

crescimento intrauterino e parto prematuro, assim como prevenção de doenças 

respiratórias na infância e da síndrome de Down (NILSEN et al., 2008). 

O uso profilático de sulfato ferroso durante a gestação é importante devido à 

maior necessidade desse nutriente nesse período e reduz a ocorrência de anemia 

ferropriva materna. A frequência desta patologia em gestantes é cerca de 30% 

devido à deficiência de Fe2+ (HAIDER BA et al.,2013). 

Dentre os micronutrientes, a ingestão de Ca2+ e de vitamina D durante a 

gravidez é particularmente relevante (BARGER, 2010). A deficiência de vitamina D 

afeta de modo negativo os sistemas esquelético, cardiovascular, respiratório e as 

funções neuronais, além de provocar fechamento precoce da fontanela (URRUTIA-

PEREIRA et al., 2015). 
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Dentre os medicamentos da classe B prescritos (Figura 2B), somente 

vitaminas do complexo B são necessárias para processos bioquímicos. Os demais 

são medicamentos ocasionais devido ao estado patofisiológico da paciente. O 

mesmo ocorre para os medicamentos das categorias C (Figura 2C) e D (Figura 2D). 

O uso de medicamentos durante a gestação necessita de atenção devido 

aos efeitos adversos e riscos ao feto e à gestante. 
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